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     PREÂMBULO PARTE A 

          

LICITAÇÃO N.º                                                      045/CPL/20  

PROCESSO N.º     2020/030.167  

MODALIDADE:     PREGÃO ELETRÔNICO (ART. 48, I, DA LC N.º 123/06) 

JULGAMENTO:    MENOR PREÇO GLOBAL 

ESTIMATIVA ORÇAMENTÁRIA:  R$ 4.622,40 

ORIGEM DOS RECURSOS:                   RECURSOS PRÓPRIOS      

PROGRAMA DE TRABALHO:   11.11.01.04.122.5001.2004                 

ELEMENTO DE DESPESA:                                  3.3.9.39.69                    

ENTREGA DE ENVELOPES:                  ATÉ DIA 21 DE OUTUBRO DE 2020 ÀS 11:00 HORAS 

  

REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO:                          DIA 21 DE OUTUBRO DE 2020 ÀS 11:00 HORAS 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE COBERTURA SECURITÁRIA 
(SEGURO) PARA ASSEGURAR A QUANTIDADE MÍNIMA DE 60 (SESSENTA) E MÁXIMA DE 120 (CENTO E VINTE) VIDAS PARA 
ATENDIMENTO DOS ESTAGIÁRIOS QUE INTEGRAM O PROGRAMA DE ESTÁGIO FORENSE DA PGM-NI. 

 

AQUISIÇÃO DO EDITAL: O Edital, com as especificações da referida licitação, encontra-se disponível no endereço 

eletrônico http://www.comprasgovernamentais.gov.br, além de estar à disposição dos interessados à Rua Athaíde 

Pimenta de Moraes, nº 528, Paço Municipal, na sala da CPL, no horário de 09:00 às 17:00 horas, diariamente, exceto 

aos sábados, domingos e feriados, mediante entrega de 1 (uma) resma de papel A4 e identificação do interessado. O 

Edital também poderá ser obtido, gratuitamente, no site oficial da Prefeitura no endereço eletrônico 

http://www.novaiguacu.rj.gov.br. Informações referentes ao certame poderão ser obtidas por meio do telefone  

+55(21)2666-4924 ou e-mail: cplnovaiguacu@gmail.com. 

 
SECRETARIA REQUISITANTE: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, situada a Rua Dr. Athaíde Pimenta de 
Moraes, nº 335, 2º andar, Centro, Nova Iguaçu/RJ, Cep.: 26.210-090, Tel.: (21) 3779-1149. 

  
PRAZO PARA INÍCIO DE EXECUÇÃO: 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS, A CONTAR DA ASSINATURA DO CONTRATO. 

 

Este Edital está dividido nas partes A, B e anexos abaixo descritos: 

Parte A        –       Informações específicas sobre o Edital; 

Parte B         –       Procedimentos da licitação; 

Anexo  I  –   Formulário Oficial de Proposta;              

Anexo  II  –   Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 

Anexo  III  –   Modelo de Declaração; 

Anexo  IV  –   Modelo de carta de Credenciamento; 

Anexo  V –  Declaração de beneficiária da Lei Complementar 123/2006; 

Anexo  VI –  Declaração de que não emprega menor; 

Anexo  VII –  Minuto do Contrato; 

Anexo  VIII –  Termo de Referência. 

 

 

Teodolo Tertuliano da Silva Neto 

Pregoeiro 

RAZÃO SOCIAL 

 

 
 
CARIMBO DO CNPJ 
 

TELEFONE: 

 

E-MAIL: 
 

RECEBIDO 
POR: 

 

DATA: 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.novaiguacu.rj.gov.br/
mailto:cplnovaiguacu@gmail.com
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PARTE B 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

 

O Município de Nova Iguaçu, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, mediante o Pregoeiro TEODOLO 

TERTULIANO DA SILVA NETO e equipe de apoio MÁRCIA BRAGA MOREIRA e MARÍLIA DE OLIVEIRA 

MACHADO designados pela Portaria nº 294 de 10 de Julho de 2020 torna público, para conhecimento dos 

interessados, que estará realizando a licitação nº 045/CPL/20 na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, critério de 

julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, de conformidade com as disposições da Lei 10.520 de 2002, do Decreto Federal 

n.° 10.024 de 2019, da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006  e, subsidiariamente, da Lei 8.666, de 21 

de junho de 1993, assim como do Decreto Municipal 6.594 de 2002, do Decreto Municipal nº 10.662 de 2016, do Decreto 

Municipal 10.696 de 2016 e do Decreto Municipal n.° 10.895 de 2017, bem como das condições a seguir estabelecidas. 

 

1 - CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO 

 

1.1- A presente licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo utilizado o Sistema 

COMPRASNET, disponibilizado e processado no endereço eletrônico http://www.comprasgovernamentais.gov.br, 

mantido pelo Governo Federal, e regulamentado pelo Decreto Federal nº 10.024/19, a que as licitantes interessadas se 

submetem, devendo providenciar o seu credenciamento junto ao referido sistema, no sítio antes indicado, para obtenção 

da chave de identificação e da senha, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis antes da data determinada para a realização 

do Pregão Eletrônico. 

 

1.2 - A sessão do presente pregão eletrônico será iniciada no dia 21 de Outubro de 2020, ás 11/;00 horas, no endereço 

eletrônico http://www.comprasgovernamentais.gov.br , observando-se o modo de disputa aberto. 

 

1.3 - No caso de a licitação não poder ser realizada na data estabelecida, será adiada para o primeiro dia útil posterior, 

no mesmo horário e local, salvo designação expressa de outra data pelo Pregoeiro a ser divulgada pelos mesmos meios 

de divulgação do Edital. 

 

1.4 - Caso o Sistema do Pregão Eletrônico fique inacessível por problemas operacionais, exclusivamente do próprio 

sistema, com a desconexão de todos os participantes no decorrer da etapa competitiva do pregão, o procedimento 

licitatório será suspenso e somente será retomado após a comunicação aos participantes no endereço eletrônico 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br  

 

1.5 - A desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances não prejudica o seu transcurso. Caso o sistema 

eletrônico permaneça acessível às licitantes para o oferecimento de lances, estes continuarão a ser recebidos, 

retornando o Pregoeiro, quando possível, à sua atuação na etapa de lances, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

1.6 - Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será 

suspensa, sendo reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após comunicação aos participantes no próprio 

endereço eletrônico http://www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br,/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


Estado do Rio de Janeiro                                          Processo nº 2020/030.167                       fls.:                

PREFEITURA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU 

 

 

Página 3  

Edital Elaborado por                                                                       Comissão Permanente de Licitação                               

 

 

 

2 - OBJETO  

 

2.1 – A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO DE COBERTURA SECURITÁRIA (SEGURO) PARA ASSEGURAR A QUANTIDADE MÍNIMA DE 60 

(SESSENTA) E MÁXIMA DE 120 (CENTO E VINTE) VIDAS PARA ATENDIMENTO DOS ESTAGIÁRIOS QUE 

INTEGRAM O PROGRAMA DE ESTÁGIO FORENSE DA PGM-NI, descrito e especificado no ANEXO VIII – Termo de 

Referência.    

2.2. Em atendimento ao inciso I, do art. 48, da Lei Complementar n.º 123/06, o objeto licitado será direcionado à 

concorrência preferencial dos licitantes enquadrados no regime do referido diploma legal. 

3 – DA ESTIMATIVA DE PREÇO  

 
 

3.1. O preço global para a execução do objeto desta Licitação foi estimado pela Administração em R$ 4.622,40 (quatro 

mil seiscentos e vinte e dois reais e quarenta centavos), conforme Anexo VI deste edital. 

 
 
4.  IMPUGNAÇÕES E QUESTIONAMENTOS AO ATO CONVOCATÓRIO 

 

4.1 - As retificações do edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os 

licitantes, devendo ser publicadas no Diário Oficial e no site oficial da Prefeitura e comunicadas aos interessados 

credenciados no sistema, por correio eletrônico, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas. 

 

4.2 - Os questionamentos ao ato convocatório serão recebidos até 3 (três) dias úteis antes da abertura da sessão, 

devendo ser encaminhados ao seguinte correio eletrônico cplnovaiguacu@gmail.com no horário de 09:00 às 17:00 

horas, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados. 

 

4.3 - Os questionamentos serão disponibilizados a todos os interessados, imediatamente, e serão respondidos pela 

Comissão de Licitação por escrito, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados credenciados 

no sistema. 

 

4.4 – Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei. A 

licitante deve impugnar o edital com pelo menos 3 (três) úteis de antecedência da data de abertura da sessão, devendo 

a Administração julgar e responder à impugnação em até 2 (dois) dias úteis. 

 

4.4.1 – As impugnações deverão ser remetidas ao seguinte correio eletrônico: cplnovaiguacu@gmail.com no horário de 

09:00 às 17:00 horas, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados. 

 

4.4.2 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 

nos autos do processo de licitação. 

 

mailto:cplnovaiguacu@gmail.com
mailto:cplnovaiguacu@gmail.com
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4.5 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não fizer até 

o 3º (terceiro) dia útil que anteceder a abertura da sessão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

          

5 – PARTICIPAÇÃO 

 

5.1. Para a participação nesta licitação é necessário que o interessado esteja credenciado junto ao Provedor do 

Sistema da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

(http://www.comprasgovernamentais.gov.br.), na forma do art. 9º, do Decreto Federal 10.024/19. 

 

5.1.1 – Em atendimento ao disposto no art. 48, I, da LC n.º 123/06 haverá uma fase de lances exclusivamente para as 

empresas enquadradas como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP, inclusive Microempreendedores 

Individuais – MEI, nos termos da Lei Complementar nº 147/2014, e Sociedades Cooperativas que observem o art. 34, 

da Lei nº 11.488/07, desde que atendam aos requisitos deste edital. 

 

5.1.2 – Os interessados que atendam aos requisitos do edital, porém não se enquadrem como Microempresa – ME ou 

Empresa de Pequeno Porte – EPP, inclusive Microempreendedores Individuais – MEI, e Sociedades Cooperativas que 

observem o art. 34, da Lei nº 11.488/07, também poderão apresentar propostas de preços para o objeto. Tal 

procedimento tem por objetivo viabilizar a aplicação do disposto no subitem 10.5 da Seção 10 (Julgamento das 

Propostas), quando suas propostas poderão vir a ser consideradas para efeito de julgamento, face à impossibilidade de 

se adjudicar o objeto a empresas enquadradas como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, 

inclusive Microempreendedores Individuais – MEI, e Sociedades Cooperativas que observem o art. 34, da Lei nº 

11.488/07. 

 

5.1.3 – Na hipótese de não haver a adjudicação do objeto a nenhum licitante que concorra na qualidade de 

Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, inclusive Microempreendedores Individuais – MEI, e 

Sociedades Cooperativas que observem o art. 34, da Lei nº 11.488/07, o Pregoeiro procederá a abertura de nova sessão 

pública, ato contínuo, iniciando a fase de lances entre os proponentes que tenham, nas condições do subitem 5.1.2, 

apresentado proposta de preços. 

 

5.2. Para participação no Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório. 

 

5.2.1A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado, ao acessar, inicialmente, o ambiente 

eletrônico de contratações, declare, nos campos próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação no 

certame ou de sua contratação, que conhece e aceita o regulamento do sistema de compras eletrônicas relativo ao 

Pregão Eletrônico e que se responsabiliza pela origem e procedência dos serviços que cotar. 

 

5.2.2. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico por seus representantes 

devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, 

inclusive por pessoa não credenciada como sua representante. 

 

5.3 – Poderão participar do presente pregão eletrônico, as pessoas físicas ou jurídicas que atenderem a todas as 

exigências quanto à documentação constantes deste Edital e de seus Anexos. 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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5.4 - A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º 

da Constituição Federal. 

 

5.5 - É vedada a participação de licitantes punidos com a sanção prescrita no inciso IV do art. 87 da Lei Federal nº 

8.666/93, seja qual for o Órgão ou Entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração 

Pública. 

 
5.6 - É vedada a participação de licitantes punidos pela Administração Municipal com a sanção prescrita no inciso III do 

art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
5.7 - Será admitida a participação de empresas em regime de consórcio, obedecidas as seguintes regras:  
 
5.7.1. As empresas consorciadas apresentarão compromisso público ou particular de constituição do consórcio, 

subscrito por todas, no qual deverá estar indicada a empresa líder, como responsável principal perante o Município 

(empresa, ou órgão idealizador da licitação), pelos atos praticados pelo consórcio, devendo constar expressamente do 

instrumento os poderes específicos para requerer, assumir compromissos, transigir, discordar, desistir, renunciar, 

receber e dar quitação, como também receber citação de Juízo. 

 

5.7.2. No consórcio de que participem empresas estrangeiras e brasileiras, a empresa líder deverá ser sempre 

brasileira. 

5.7.3. Cada um dos membros do consórcio deverá comprovar, individualmente, mediante a apresentação da 

documentação comprobatória, a sua Habilitação Jurídica, a sua Qualificação Técnica, a sua Qualificação Econômico-

Financeira e a sua Regularidade Fiscal. 

 

5.7.4. As empresas consorciadas poderão somar os seus quantitativos técnicos e econômico-financeiros, estes últimos 

na proporção da respectiva participação no consórcio, para a finalidade de atingir os limites fixados para tal objetivo 

neste edital.  

 
5.7.5 As empresas consorciadas não poderão participar isoladamente da licitação, nem mediante a participação em 

qualquer outro consórcio. 

 

5.7.6. A responsabilidade das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas etapas da licitação e durante 

a vigência do contrato, será solidária. 

 

5.7.7. Deverá haver a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato. 

 

5.8 - Não será permitida a participação de mais de uma empresa sob o controle acionário de um mesmo grupo de 

pessoas, físicas ou jurídicas.  

 

5.9 – Não será permitida a participação de pessoas jurídicas que tenham em seu quadro funcional servidor público 

lotado em órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.                  
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5.10 – Não será permitida a participação de pessoas jurídicas que tenham entre seus sócios qualquer pessoa ligada a 

ao Prefeito, ao Vice-Prefeito, aos vereadores e aos servidores municipais, bem como as pessoas ligadas a qualquer 

deles por matrimônio, ou parentesco afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção.  

 

5.11 – Não poderão participar da presente licitação as pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º da Lei Federal 

nº 8.666 de 1993. 

 

5.12. Não será permitida a participação na presente licitação de corretoras de seguro que funcionem como 

intermediárias, com fundamento no art. 1º, parágrafo 1º, do Decreto 59.417/66. 

 

6 - CREDENCIAMENTO 

 

6.1 – Todo o procedimento para credenciamento e cadastramento consta do “Manual do Fornecedor”, disponibilizado 

no endereço eletrônico http://www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

6.2– O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e senha, pessoal e intransferível, para acesso 

ao Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG – Sistema COMPRASNET. 

 

6.3 – O referido credenciamento depende de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF. 

 

6.4– O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilização legal da licitante e do seu 

representante legal, além da presunção de sua capacidade técnica para realizar transações inerentes ao Pregão 

Eletrônico. 

 

6.5 – É de exclusiva responsabilidade do licitante a utilização da senha de acesso, inclusive qualquer transação efetuada 

diretamente ou por representante, não sendo cabível ao Provedor do Sistema ou à Procuradoria Geral do Município - 

PGM, promotor da presente licitação, responsabilidades por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

 

6.6– A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para 

imediato bloqueio do acesso. 

 

6.7- A licitante que se enquadre como microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor individual ou 

sociedade cooperativa e que queira usufruir do tratamento privilegiado assegurado pela Lei Complementar Federal n.º 

123/06, deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos previstos no referido 

diploma legal, especialmente no seu artigo 3º, sob as penas da lei, em especial do artigo 299, do Código Penal. 

 

6.8- A falta da declaração de enquadramento da licitante nos termos do item 6.7 não conduzirá ao seu afastamento da 

licitação, mas tão somente dos benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/06. 

 

6.9- A declaração falsa de enquadramento da licitante como microempresa, empresa de pequeno porte, 

microempreendedor individual ou sociedade cooperativa implicará a sua inabilitação quando a falsidade for constatada 

no curso do certame, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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6.10 - O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome, assumindo como 

firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances oferecidos durante a sessão pública. 

 

 6.11 - Incumbirá, ainda, à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão 

Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7 - FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA 

 

7.1 - As propostas de preço e os documentos de habilitação deverão ser enviadas exclusivamente por meio eletrônico, 

por intermédio do endereço http://www.comprasgovernamentais.gov.br até a abertura da sessão pública da presente 

licitação, devendo as licitantes, para formulá-las, manifestarem, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumprem 

plenamente os requisitos de habilitação e que as respectivas propostas são adequadas ao previsto no Edital. 

 

7.2. – O envio dos arquivos digitalizados compactados das propostas de preços e dos documentos de habilitação dar-

se-á por meio de chave de acesso e senha. 

 

7.3. - As licitantes poderão retirar ou substituir suas propostas e documentos habilitatórios até a abertura da sessão 

pública da presente licitação. 

 

8 - DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  

 

8.1. - A efetiva participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da apresentação da documentação de habilitação e 

proposta de preços, por meio eletrônico mediante chave de acesso e senha, até o dia e o horário previsto no item 1.2. 

 

8.2 - A proposta de preços, deverá: 

a) conter indicação do preço por item e total ofertado;  

b) conter preço final do objeto para cada item e o preço por item ofertado na presente licitação;  

c) estar datilografada/digitada e assinada por seu representante legal, devendo ser aposto o nome do signatário 

e sua qualidade na empresa; 

d) prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias a contar da data da entrega das propostas. 

 

8.3- A Proposta de Preços poderá ser apresentada em arquivo eletrônico digitalizado do papel timbrado da licitante com 

todas especificações desde que esteja igual ao Formulário Oficial de Proposta.  

 

8.4 - Os itens de propostas que eventualmente contemplem serviços que não correspondam às especificações contidas 

no ANEXO VI deste Edital serão desconsiderados. 

 

8.5 - Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente: 

 

a) preço unitário e total para cada item em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo duas casas 

decimais;  

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


Estado do Rio de Janeiro                                          Processo nº 2020/030.167                       fls.:                

PREFEITURA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU 

 

 

Página 8  

Edital Elaborado por                                                                       Comissão Permanente de Licitação                               

 

 

 

b) inclusão de todas as despesas que influam nos custos, tais como: despesas com custo, transporte, seguro e 

frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, 

trabalhistas, fiscais, frete, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos; 

c) prazo de validade da proposta de no mínimo 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega das propostas;   

d) prazo de entrega será até 72 (setenta e duas) horas, a contar da ordem de serviço. 

 

8.5.1 – Caso os valores da proposta apresentada contenham mais de duas casas decimais, será considerado apenas 

o valor constante nas duas primeiras casas, desconsiderando-se os demais. 

 

8.6 – As propostas de preço serão conferidas pelo Pregoeiro, que poderá corrigir erros aritméticos nos cálculos e 

somatórios, observadas as seguintes condições: 

I – onde houver discrepância entre os valores em algarismos e por extenso prevalecerão os valores por 

extenso 

II – onde houver discrepância entre os preços parciais e o valor total prevalecerão os preços parciais, 

refazendo-se o somatório; 

III – onde houver discrepância entre unitário e preço multiplicado pela quantidade prevalecerá o preço unitário; 

IV – em se tratando de manifesto erro de digitação, como no caso de equívoco quanto às casas decimais, 

poderá o mesmo ser corrigido, independentemente dos critérios definidos acima; 

V – em se tratando de omissão de um item de valor irrisório para o total cotado, poderá se considerar o 

mesmo incluído no preço total sem qualquer acréscimo. 

 

8.6.1 – A correção dos preços nas condições previstas neste Edital poderá ser objeto de objeção pelo proponente, que, 

ao apresentá-la, ensejará a desclassificação da proposta. 

 

8.6 – Serão desclassificadas, também, as propostas que apresentem uma das seguintes situações: 

 

I – não estejam devidamente assinadas; 

II – contenham reservas ou condições limitadoras à observância dos termos deste Edital e seus anexos; 

III – contenham omissões em relação a dados exigidos por este edital imprescindíveis para a avaliação da 

melhor proposta, inclusive para confirmar sua viabilidade; 

IV – apresente preço manifestamente inexequível; 

V – possuam preço global ou unitário acima do valor estimado para esta licitação; 

VI – que apresentem preços irrisórios ou de valor zero incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, conforme previsto no § 3º do artigo 44 da Lei Federal 

8.666 de 1993. 

VII – não observar o disposto nos itens 7.1, 8.2 e 8.3 deste Edital. 

 

8.7.1 – No caso do Pregoeiro considerar o preço de algum item ou do objeto inexequível, concederá ao respectivo 

licitante o prazo de 02 (dois) dias úteis para que demonstre a viabilidade do proposto mediante documentação 

comprovando que os custos dos insumos de produção do item que pretende fornecer são coerentes com os de mercado 

ou que os coeficientes de produtividade são compatíveis com o fornecimento do objeto contratado. 
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8.8 – Não sendo assinado o contrato ou retirada a nota de empenho dentro do prazo de validade da proposta vencedora, 

esta poderá ser prorrogada por até 30 (trinta) dias, se o proponente, consultado pela Administração, assim concordar. 

 

9 – ABERTURA DA SESSÃO, PROCEDIMENTOS DO PREGÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

9.1 – No dia e horário previstos, o Pregoeiro dará início à sessão pública do pregão eletrônico com a abertura automática 

das propostas e a sua divulgação pelo sistema na forma de grade ordenatória em ordem crescente de preços. 

 

9.1.1 – No caso de empate inicial, antes da fase de lances, entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto 

no § 2° do art. 3° da Lei 8.666 de 1993, a classificação se fará, obrigatoriamente, por ordem de cadastramento no 

sistema, sendo dada preferência à proposta que primeiro tenha sido cadastrada. 

 

9.2 – O Pregoeiro procederá à análise das propostas de preços, podendo desclassificar, de forma motivada, aquelas 

que não atendam aos requisitos dispostos no Edital e seus anexos. 

 

9.3- Após a análise das propostas de preço será divulgada nova grade ordenatória pelo sistema contendo a relação 

com as propostas classificadas e aquelas desclassificadas mediante decisão motivada do Pregoeiro. 

 

9.4– O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas 

participarão da etapa de lances. 

 

9.5– A etapa de lances será realizada exclusivamente por meio do sistema eletrônico para os autores das propostas 

classificadas, observando-se o modo de disputa aberto. 

 

9.6– Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do recebimento do seu lance e do valor consignado no 

registro. 

 

9.7– As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

 

9.8– Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último ofertado pela licitante e registrado no 

sistema. 

 

9.9 – Os lances deverão ser ofertados em referência ao valor total, obedecido o critério de aceitabilidade de preço, 

constante no subitem 10.11 do edital. 

 

9.10 – Será aceita a oferta de lance em valor superior ou no mesmo valor de lance anteriormente ofertado por outro 

licitante, sendo que, nesse último caso, prevalecerá, para fins de classificação, aquele oferecido em primeiro lugar. 

 

9.11– Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. 

 

9.12 – O intervalo mínimo entre os lances ofertados, inclusive os intermediários, deverá ser de R$ 5,00 (cinco reais). 
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9.13- Durante o transcurso da etapa de lances, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação da detentora do lance. 

 

9.14 – No modo de disputa aberto a etapa de lances terá duração inicial de 10 (dez) minutos, sujeito a prorrogação 

automática sucessiva de 2 (dois) minutos caso existentes lances ofertados no período de 2 (dois) minutos anteriores ao 

encerramento da etapa. 

 

9.15 - A etapa de lances será encerrada automaticamente pelo sistema após período de prorrogação automática. 

 

9.16 - Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela 

equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante 

justificativa. 

 

10 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

10.1 – Para julgamento do presente Pregão será adotado como critério de julgamento o MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

10.2 – Em caso de empate entre duas ou mais propostas após o encerramento da etapa de lances, ou caso inexistam 

lances, o critério de desempate será a preferência disposta no art. 3º, parágrafo 2º, da Lei Federal nº 8.666/93. Caso 

mantida a situação de empate, o sistema realizará sorteio para definição da melhor proposta. 

 

10.3 - Após o encerramento das etapas anteriores, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta à licitante mais bem classificada para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de 

julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 

 

10.4 – O Pregoeiro anunciará a licitante detentora da proposta ou do lance de menor valor, imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro 

acerca da aceitação da proposta ou do lance de menor valor. 

 

10.5. Na hipótese de o objeto não ser adjudicado à licitante enquadrado como ME, EPP, MEI ou sociedade cooperativa 

que observe o art. 34, da Lei n.º 11.488/07, serão analisadas as propostas apresentadas na forma do subitem 5.1.2. 

10.6 - A licitante deverá remeter a proposta de preços devidamente adequada aos preços ofertados na fase competitiva, 

assim como eventual documentação complementar, em arquivo único compactado, dentro do prazo de 2 (duas) horas 

a contar da solicitação do pregoeiro.  

 

10.7 – O critério de aceitabilidade das propostas de preços pelo Município será o valor unitário e total da estimativa 

orçamentária, sendo desclassificada qualquer proposta de preços acima dos referidos critérios. 

 

10.8- Encerradas as negociações e considerada aceitável a oferta de menor valor, passará o Pregoeiro ao julgamento 

da habilitação observando as seguintes diretrizes: 
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a) O Pregoeiro deverá efetuar consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, de modo a 

não admitir a permanência, no certame, de licitante declarada suspensa de participar em licitações, impedida de 

contratar com a Administração ou declarada inidônea. 

 

b) O Pregoeiro verificará o atendimento das condições de habilitação da licitante detentora da oferta de menor valor 

por meio da análise dos documentos enviados nos termos do item 7.1 ou por meio de consulta on line ao Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como apreciará a documentação complementar 

descrita no item 10.10 deste edital; 

 

c) Caso os dados e informações existentes no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF não 

atendam aos requisitos estabelecidos no item 11.2 deste edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de suprir 

ou sanear eventuais omissões ou falhas mediante consultas efetuadas por outros meios eletrônicos que julgar 

adequados; 

 

c.1) Essa verificação será registrada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo ser anexados aos autos do 

processo administrativo respectivo os documentos obtidos por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente 

certificada e justificada; 

 

d) O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública pelo prazo que fixar para a realização de diligências para confirmar 

a regularidade da licitante quanto às condições de habilitação, indicando desde logo a data e hora em que a sessão 

será reaberta. 

 

e) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos equipamentos ou meios eletrônicos 

de consulta no momento da verificação a que se refere a alínea “b”. Na hipótese de ocorrer essa indisponibilidade, a 

licitante será inabilitada, mediante decisão motivada. 

 

10.9 – Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital acerca da habilitação, a licitante será declarada 

vencedora do pregão e será convocada para subscrever o contrato/retirar a Nota de Empenho. 

 

10.10 – Na hipótese de recusa em assinar o referido instrumento, poderá, a critério da Administração, ser aplicada a 

penalidade de suspensão temporária do direito de participar em licitação e de impedimento de contratar com o Município 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízos das multas previstas em edital e das demais cominações legais, 

conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

 

10.11 – De acordo com o inciso XVI, do artigo 4º da Lei 10.520/02, se a oferta não for aceitável ou se o licitante 

desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, 

na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço/ maior desconto e assim sucessivamente, até a apuração 

de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor, garantido ao Pregoeiro negociar 

diretamente com o proponente escolhido em atendimento ao inciso XVII, do art. 4º da Lei 10.520/02. 

 

10.12– Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada em que estarão registrados todos os atos e ocorrências do 

procedimento, a qual será disponibilizada para consulta no endereço eletrônico 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br./
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11 - HABILITAÇÃO 

 

11.1– Encerrada a sessão pública, a licitante declarada vencedora deverá remeter, à CPL – Comissão Permanente de 

Licitação, a documentação de habilitação antes encaminhada por meio do Sistema COMPRASNET em via física, no 

prazo de 2 (dois) dias úteis a contar do encerramento da sessão de julgamento, na sala da CPL, sito Rua Athaíde 

Pimenta de Moraes, nº 528, Paço Municipal, no horário de 09:00 às 17:00 horas, diariamente, exceto aos sábados, 

domingos e feriados, telefone (21) 2666-4924. 

 

11.1.1 – Não serão aceitos protocolos como substitutos de quaisquer das documentações exigidas neste Edital. 

 

11.1.2 – Poderá a licitante apresentar Certificado de Cadastro do Município de Nova Iguaçu, não sendo necessária 

a apresentação dos documentos contidos no subitem 11.2, com exceção dos documentos com a validade expirada, os 

não contidos no certificado e os atestados de capacidades técnicas, sendo assegurado aos demais licitantes o direito 

de acesso aos dados nele contido. 

 

11.1.3 - É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes 

na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada. 

 

11.2. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes documentos: 

 

I - Habilitação Jurídica: 

 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações subsequentes, em vigor e atualizados, devidamente 

registrado no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de sociedade empresária, onde a empresa 

deverá comprovar que possui objeto social compatível com o licitado; 

 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, deverão ser acompanhados de prova da diretoria em 

exercício e devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade simples; 

 

c) Documentos, devidamente registrados no Registro Público das Empresas Mercantis, que indiquem os atuais 

administradores e/ou diretores das sociedades empresárias; 

 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 

exigir; 

 

e) Atos constitutivos devidamente registrados no cartório competente, em se tratando de Empresa Individual de 

Responsabilidade Limitada – EIRELI; 

 

f) Cédula de identidade e Certidão de matrícula no Registro Público de Empresas Mercantis, no caso de empresa 

individual; 
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g) Cédula de Identidade dos sócios e procuradores. 

 

II – Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativa ao domicílio ou sede da 

licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 

 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante, através da apresentação 

de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e à Previdência 

Social (ou positiva com efeito de negativa), expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional em conjunto 

com a Secretaria da Receita Federal do Brasil, comprovando a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de 

não inscritos na Dívida Ativa da União, ou outra equivalente; 

 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, que consistirá em certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, na forma da lei;  

 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, observadas as seguintes hipóteses e condições: 

 

I - Para todos os licitantes sediados no Município de Nova Iguaçu:  

 

i) Certidão Negativa de Débitos Municipais; ou 

 

ii) Certidão Positiva com efeito de Negativa.  

 

II - Para os licitantes que não possuem qualquer inscrição, ainda que eventual, neste Município: 

 

i) Certidão Negativa de Débitos Municipais ou Positiva com efeito de Negativa expedida pelo Município de 

sua sede. 

 

III – Para todos os licitantes que possuam inscrição, ainda que eventual, no cadastro imobiliário do 

Município de Nova Iguaçu: 

 

i) Certidão Negativa de Débitos Municipais ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa do Município de 

Nova Iguaçu (antiga Certidão de Regularidade Fiscal); e conjuntamente, 

 

ii) Certidão Negativa de Débitos Municipais ou Positiva com Efeitos de Negativa, expedida pelo Município de 

sua sede. 
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f) Certidão de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

 

g) Prova de regularidade Trabalhista através de apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou 

da Certidão Positiva (com efeito de negativa) de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT, em 

cumprimento à Lei n° 12.440/2011 e a Resolução Administrativa TST n° 1470/2011. 

 

III – Qualificação Econômico-Financeira: 

 

a) Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da 

empresa. Para as empresas sediadas no Município do Rio de Janeiro, a prova será feita mediante apresentação 

de certidões expedidas pelos 1º, 2º, 3º e 4º ofícios do Registro de Distribuição. As empresas sediadas em outras 

Comarcas do Estado do Rio de Janeiro ou em outros Estados deverão apresentar Certidão Negativa de Falências 

de todos os ofícios do Registro de Distribuição de sua jurisdição e declaração passada pelo fórum local ou Juízo 

distribuidor, indicando quantos cartórios ou ofícios de registros competem àquelas distribuições; 

 

a.1) Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial 

ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja comprovado, no momento da entrega da 

documentação exigida no presente item, que o plano de recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo 

competente.  

 

    b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei, que deverá vir acompanhado de demonstrativo assinado por representante legal do licitante e por contador 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade, comprovando possuir, até a data da abertura desta licitação, 

boa situação financeira, através dos índices financeiros e econômicos abaixo discriminados, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, discriminando ainda os índices, 

conforme abaixo:  

 

• Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1 (um), obtido com a aplicação da seguinte fórmula: 

 

      ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

              

• Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1 (um), obtido com a aplicação da seguinte    fórmula: 

 

 ILC= AC / PC    

Onde: AC é o ativo circulante; PC é o passivo circulante; RLP é o realizável a longo prazo; ELP é o exigível a 
longo prazo e AT é o ativo total.             

b1) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis do último exercício social exigidos no item anterior 

deverão ser assinados por contabilista habilitado para tal e pelo responsável pela licitante. 
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b.2) Na hipótese da licitante apresentar resultado menor que 1 (um) em qualquer um dos índices constantes da 

alínea “a”, a licitante poderá comprovar ter patrimônio líquido positivo mínimo correspondente a 10% (dez por 

cento) do valor efetivo da proposta vencedora.  

 

b.3) Entenda-se por “apresentado na forma da Lei”. 

 

 As demonstrações Contábeis devem estar com o termo de abertura e de Encerramento devidamente 

registrados ou arquivados na Junta Comercial do estado, ou Cartório pertinente, com as respectivas 

folhas numeradas, ou seja, cópia fiel do livro Diário, autenticado. Em se tratando de empresas sujeitas 

à tributação do imposto de renda com base no lucro real que se enquadra na Instrução Normativa RFB 

nº 787, de 19 de novembro de 2007, deverá apresentar a Escrituração Contábil Digital (ECD) transmitida 

ao Sistema Público de Escrituração Digital, por meio de Recibo de Entrega de Livro Digital; 

 As empresas constituídas na forma de Sociedade Anônima poderão apresentar cópia autenticada da 

publicação no Diário Oficial da União, do Estado, ou Distrito Federal, conforme o Lugar em que esteja 

situada a empresa, ou em jornal de grande circulação; 

 As Demonstrações Contábeis devem ser referentes a um exercício completo, exceto o Balanço de 

Abertura que será apresentado por Empresa constituída no exercício em curso; 

 Até 30 de junho serão aceitas Demonstrações Contábeis do penúltimo exercício encerrado. Após essa 

data, é obrigatória a apresentação das Demonstrações do último exercício encerrado; 

 A apresentação das Demonstrações Contábeis é obrigatória para analise econômico – financeira de 

todas as empresas, independente do porte, classificação ou enquadramento para fins tributários. 

 

     b.4) As sociedades constituídas há menos de um ano poderão participar da licitação apresentando o balanço de 

abertura, assinado por contabilista habilitado e pelo represente da sociedade no lugar do documento previsto na 

alínea “b” acima. 

 

IV – Da Qualificação Técnica: 

 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de atestado (s) fornecido (s) por pessoa (s) física 

e/ou jurídica (s) de direito público ou privado; 

 

b) prova de regularidade, emitida pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, que comprove que a 

licitante está apta a operar no mercado segurador brasileiro, e que está legalmente autorizada a operar no 

mercado no ramo de seguro de vida em grupo e/ou acidentes pessoais coletivos. 

 

   V – Das Declarações: 

 

A) Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, em obediência à 

Lei nº 9.854/99, que deverá ser emitida pelo órgão de fiscalização do trabalho competente no Estado onde 

as licitantes tenham sede, ou Declaração que não emprega menor, conforme abaixo: 
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 Atesta o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, para fins 

do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 

n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega 

menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

b) Declaração, conforme modelo em anexo, que:  

 

 Não possuímos nosso quadro funcional servidor público ou em nosso quadro funcional, servidor 

público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;  

 Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Prefeito, Vice-

Prefeito, Vereadores ou Servidores Municipais) por laço de matrimônio ou parentesco afim ou 

consanguíneo até o segundo grau, ou por adoção, nos termos do Art.119 da Lei Orgânica 

Municipal;  

 Comprometemo-nos a garantir o prazo de validade dos  preços e condições constantes da 

presente proposta por 60 (sessenta) dias corridos a partir da data da apresentação da mesma;  

 Asseguramos ter pleno conhecimento da legislação pertinente à contratação em pauta e demais 

condições previstas no Edital e seus anexos;  

 Não se encontra cumprindo nenhuma das penalidades previstas nos incisos III e IV do art. 87 

da Lei Federal nº 8.666 de 1993 e art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

 

11.2.1 – Nos casos em que a validade da certidão apresentada não estiver expressa no documento, será considerado 

o prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da data de emissão, sendo que a certidão de ICMS para Contribuinte 

terá validade de 180 (cento e oitenta) dias e para Não Contribuinte terá a validade de 12 (doze) meses. 

 

11.3 – Na hipótese de cuidar-se de microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor individual e 

sociedades cooperativas que observem o art. 34, da Lei nº 11.488/2007, não obstante a obrigatoriedade de 

apresentação de toda a documentação habilitatória, a comprovação da regularidade fiscal somente será exigida para 

efeito de assinatura do contrato.  

 

11.3.1. Será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que a licitante for declarada vencedora do 

certame para a regularização da documentação, realizando o pagamento ou o parcelamento do débito e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de negativa. O prazo a que se refere este subitem poderá, a 

critério do Município de Nova Iguaçu, ser prorrogado por igual período, consoante artigo 43, § 1º, da Lei Complementar 

nº 123/06, com redação dada pela Lei Complementar nº 155/16. 

 

12 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

12.1 - Divulgada a vencedora, o Pregoeiro informará às licitantes, por meio de mensagem lançada no sistema, que 

poderão manifestar motivadamente a intenção de interpor recurso, desde que devidamente registrada a síntese de suas 

razões em campo próprio do sistema, no prazo nele estabelecido. 
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12.1.1 - A Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante 

pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro.  

 

12.2 - Qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedida 

o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso sendo endereçadas o Pregoeiro, ficando os 

demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr 

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

12.2.1 – As razões de recursos e das contrarrazões deverão ser enviadas por meio de campo próprio no sistema 

eletrônico.   

 

12.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e 

adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 

 

12.4 - O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo, de acordo com art. 22, XXI do Decreto Municipal 

6.594 de 2002. 

 

12.5 - O Pregoeiro analisará o recurso para fins de reconsideração, fazendo subir à apreciação da autoridade superior 

em caso de manutenção da decisão. 

 

12.6 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

13 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1 - A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso. 

 

13.1.1 - No caso de haver interposição de recurso, caberá a autoridade competente a adjudicação do objeto. 

 

13.2 - A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da 

adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade 

competente. 

 

14 - DO RECEBIMENTO 

 

14.1 - O objeto do contrato será recebido pela efetiva entrega do objeto contratual, observada a seguinte forma: 

 

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão de fiscalização do contrato, que deverá ser 

elaborado no prazo de 10 (dez) dias contados da entrega do objeto; 

b) definitivamente, após parecer circunstanciado da comissão de fiscalização do contrato, após decorrido o prazo 

de 30 (trinta) dias de observação e vistoria, contados a partir do último recebimento provisório, desde que 

comprovado o exato cumprimento das obrigações contratuais. 
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14.2 - Caso seja verificado defeito ou desconformidade do objeto contratual, o fato será comunicado à CONTRATADA, 

que deverá promover o reparo no prazo fixado no comunicado, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

          

15 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 

15.1 - Assinado o termo contratual, o prazo máximo para início da execução do serviço será de 5 (cinco) dias úteis a 

contar da assinatura do contrato, sujeito a alterações a depender da necessidade da Administração, nos termos dos 

artigos 57 e 65 da Lei 8.666/93. 

 

15.2 - O prazo de vigência do contrato administrativo poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, 

II, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o MUNICÍPIO.   

 

16– DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
16.1. Homologada a licitação, o licitante vencedor será convocado para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para 

assinar o contrato. 

 

16.2. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, 

que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

 

16.3. O não comparecimento no prazo no item 16.1 ou a não comprovação das condições de habilitação acarretarão a 

perda da expectativa do direito de contratar, sem prejuízo da imputação das sanções previstas na Lei nº 10.520/02, no 

Decreto Municipal nº 6.594/02 e, subsidiariamente, nos artigos 81 a 88 da Lei nº 8.666/93. 

 

16.4. Na hipótese de não apresentação no prazo fixado no item 16.1 ou de não preenchimento das condições de 

habilitação conforme item 16.2, o Pregoeiro examinará as propostas subsequentes, na ordem de classificação, até que 

haja a apuração de uma que atenda o edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

 

16.5. Nas situações previstas no subitem anterior, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com o proponente para que 

seja obtido preço melhor.  

 

16.6. Não sendo assinado o contrato dentro do prazo de validade da proposta vencedora, esta poderá ser prorrogada 

por até 30 (trinta) dias, se o proponente, consultado pela Administração, assim concordar. 

 

17 - DA FISCALIZAÇÃO  

 

17.1 - A fiscalização do cumprimento do objeto da presente licitação ficará a cargo da Secretaria Requisitante, nos 

termos do art. 51, do Decreto Municipal n.º 10.662/16. 

 

17.2 - Os atos da fiscalização realizados pelo MUNICÍPIO não eximirão a empresa a ser CONTRATADA de qualquer 

responsabilidade decorrentes da execução do contrato. 
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18 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES  

 

18.1 - A inexecução do objeto, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou 

infração, sujeita a licitante vencedora, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o 

contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

 

a) advertência; 

b) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor da parcela em atraso; 

 

c) multa de 5% (cinco por cento) incidirá sobre o valor total do contrato, aplicada de acordo com a gravidade 

da infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido 

inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento); 

d) multa de 20% (vinte por cento) do valor total em caso de rescisão por culpa da CONTRATADA;  

 

e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 

prazo máximo de 02 (dois) anos;  

 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade prevista no subitem anterior, que será concedida sempre que a empresa ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base  na alínea 

“e”, observado quando for o caso, o disposto no art. 7º da Lei Federal 10.520 de 2002.  

 

18.1.1 - A imposição de multa até o valor de 250 UFINIG’s é de competência do Secretário (a) Municipal Titular da 

Pasta, assegurados a ampla defesa e o contraditório. A aplicação das demais sanções será da competência do Prefeito 

Municipal, segundo o § 5º do art. 51 do Decreto Municipal 10.662 de 2016. 

 

18.1.2 - A penalidade de advertência poderá ser aplicada pela comissão de fiscalização, nos moldes do Decreto 

Municipal nº 10.662 de 2016. 

  

18.1.3 - A empresa será notificada sobre a anotação da infração e terá 5 (cinco) dias úteis para apresentar sua defesa, 

contados da data do recebimento da notificação sendo o prazo ampliado para 10 (dez) dias na hipótese prevista na 

alínea “f” do caput deste item. 

 

18.1.4 - Cada uma das sanções previstas nas alíneas “a”, “e” e “f” do subitem 18.1 poderá ser aplicada juntamente com 

as constantes na letra “b”, “c” e “d”. 

18.1.5 - Os valores das multas serão deduzidos da garantia prestada, mas caso essa não tenha se verificado ou sendo 

insuficiente, será promovido desconto correspondente sobre o primeiro documento de cobrança apresentado pela 

contratada após aplicação da sanção, permanecendo o desconto sobre os pagamentos sucessivos até completa 

quitação.  
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18.1.6 - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o 

contraditório e a defesa prévia. 

 

18.1.7 - A aplicação das sanções prevista neste item observará o disposto no Decreto Municipal 10.662 de 2016. 

 

18.1.8 - O prazo do impedimento, da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza 

e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade e os limites dispostos no art. 7º, da Lei nº 

10.520/02 e no art. 87, III, da Lei nº 8.666/93. 

 

19 - RESCISÃO 

 

19.1 - A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo com o que estabelecem os 

artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

 

20 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

20.1 - O MUNICÍPIO fará o pagamento, por meio de depósito em conta bancária a ser indicada pela CONTRATADA e 

aceita pelo Município.     

 

20.2 - Para fins de pagamento prevalecerá o valor correspondente à prestação efetiva do serviço objeto da licitação, 

nos exatos termos exigidos pelas diretrizes fixadas no Termo de Referência. 

 

20.3 - Eventuais discrepâncias nos serviços prestados poderão acarretar glosa no valor da solicitação de pagamento. 

 

20.4 - O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido próprio observado o disposto no Decreto 

Municipal nº 10.696 de 2016. 

 

20.5 - O prazo de pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da data final do período do adimplemento da obrigação, 

devendo a CONTRATADA promover a entrada do pedido de pagamento, obedecidos o disposto no art. 40, XIV, “a” da 

Lei Federal 8.666 de 1993. 

 

20.6 - Caso se faça necessária à representação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) 

dias, ficará suspenso, voltando a contar de onde parou a partir da data da respectiva reapresentação. 

 

20.7 - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à 

CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e serão acrescidos de 0,033% (trinta e três 

milésimos por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida. 

 

20.8 – Os pagamentos realizados pelo Município em prazo inferior ao estabelecido serão realizados mediante desconto 

de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação.  
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20.9 - No caso de atraso de pagamento por motivo atribuível ao Município, será devido o pagamento de 0,1% (um 

décimo por cento) ao mês, caso inexista justificativa adequada para a ocorrência do atraso. 

 

20.10. Se o MUNICÍPIO for autuado, notificado, citado, intimado ou condenado em razão do não cumprimento, em 

época própria, de qualquer obrigação atribuível à CONTRATADA, seja de natureza fiscal, trabalhista, previdenciária ou 

de qualquer outra espécie, assistir-lhe-á o direito de reter, a partir do recebimento da autuação, notificação, citação ou 

da intimação a quantia referente à contingência calculada de acordo com os parâmetros estabelecidos pelo MUNICÍPIO. 

Este valor será restituído à CONTRATADA nos casos em que a mesma satisfizer a respectiva obrigação ou o 

MUNICÍPIO for excluído do polo passivo, mediante decisão irrecorrível. 

 

21 - ESTIMATIVA DE PREÇOS 

 

21.1 - O preço global para a execução do objeto desta licitação foi estimado pela Administração Municipal em R$ 

4.622,40 (quatro mil seiscentos e vinte e dois reais e quarenta centavos), conforme especificações do Termo de 

Referência. 

 

21.2. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses a 

contar da data base utilizada para formulação da proposta. Os eventuais reajustes seguintes que sejam necessários só 

poderão ocorrer, mediante expresso requerimento do contratado, com periodicidade anual e deverão utilizar o índice 

IPCA.  

 

21.2.3. Em caso de renovação fundada no art. 57, II, da Lei n.º 8.666/93, caberá ao contratado ressalvar expressamente 

o direito ao reajuste e ao reequilíbrio como condição para renovação, sob pena de preclusão.  

 

21.3 A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, em virtude de eventos supervenientes, a fim de 

assegurara manutenção do equilíbrio econômico - financeiro, desde que devidamente justificada nos termos do art. 65 

da Lei n° 8.666/93. 

 

22 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 

22.1. As despesas com a execução do objeto da presente licitação, durante o exercício de 2020, correrão à conta das 

dotações orçamentárias abaixo classificadas: 

 

ELEMENTO DE DESPESA: 11.11.01.04.122.5001.2004    

PROGRAMA DE TRABALHO: 3.3.90.39.00   

FONTE DE RECURSO: FPGNI  

 

22.2. As despesas previstas para o exercício seguinte correrão à conta da dotação orçamentária própria, sempre 

precedida do empenho.  

 

23 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
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23.1 - No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas ou aqueles relacionados aos documentos de habilitação, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

23.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas ou da habilitação, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

23.2 - A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste Pregão, sujeitando-

se o licitante às sanções previstas na Lei nº 10.520 de 2002, e no Decreto Municipal 6.594 de 2002, e, subsidiariamente, 

na Lei Federal nº 8.666 de 1993. 

 

23.3 - Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro 

Oficial e membros da Equipe de Apoio, Servidores da CPL, situada Rua Athaíde Pimenta de Moraes, 528, Centro, Nova 

Iguaçu, RJ, tel.: (21) 2666-4924, no horário de 09:00 às 17:00 horas. 

 

23.4 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor. 

 

23.5 - O MUNICÍPIO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do CONTRATADO para 

outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

 

23.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos no procedimento licitatório, serão observados no art. 110 e seu parágrafo 

da Lei Federal 8.666 de 1993. 

 

23.7 - A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, de 

acordo com o art. 49 da Lei Federal 8.666/93, assegurado o direito de prévia defesa sobre os motivos apresentados 

para a prática do ato de revogação ou anulação.  

 

23.8 - Integram este Edital os seguintes Documentos:  

 

Parte A        –       Informações específicas sobre o Edital; 

Parte B         –       Procedimentos da licitação; 

Anexo  I  –   Formulário Oficial de Proposta;              

Anexo  II  –   Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 

Anexo  III  –   Modelo de Declaração; 

Anexo  IV  –   Modelo de carta de Credenciamento; 

Anexo  V –  Declaração de beneficiária da Lei Complementar 123/2006; 

Anexo  VI –  Declaração de que não emprega menor; 

Anexo  VII –  Minuto do Contrato; 

Anexo  VIII –  Termo de Referência. 
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Nova Iguaçu, 07 de Outubro de 2020. 

 

 

 

 

Edital Elaborado por Aline Alves da Rocha 

 

 

 

 

 

Teodolo Tertuliano da Silva Neto 

Pregoeiro 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Estado do Rio de Janeiro                                          Processo nº 2020/030.167                       fls.:                

PREFEITURA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU 

 

 

Página 24  

Edital Elaborado por                                                                       Comissão Permanente de Licitação                               

 

 

 

ANEXO I - FORMULÁRIO OFICIAL DE PROPOSTA  

 

Processo n.º  2020/030.167 

Licitação n.º  045/CPL/20 

Modalidade:  PREGÃO ELETRÔNICO  

Tipo:                 MENOR PREÇO GLOBAL 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE COBERTURA 
SECURITÁRIA (SEGURO) PARA ASSEGURAR A QUANTIDADE MÍNIMA DE 60 (SESSENTA) E MÁXIMA DE 120 
(CENTO E VINTE) VIDAS PARA ATENDIMENTO DOS ESTAGIÁRIOS QUE INTEGRAM O PROGRAMA DE 
ESTÁGIO FORENSE DA PGM-NI. 

EMPRESA:  
INSCRIÇÃO ESTADUAL:      INSCRIÇÃO NO CNPJ:  
ENDEREÇO:  
TELEFONE: 
SITE/EMAIL: 
N.º CONTA BANCÁRIA:                     BANCO/AGÊNCIA: 
 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VIDAS 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

MENSAL 

VALOR TOTAL 
POR 12 (DOZE) 

MESES 

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE COBERTURA SECURITÁRIA 
(SEGURO) PARA ASSEGURAR A 
QUANTIDADE MÍNIMA DE 60 (SESSENTA) E 
MÁXIMA DE 120 (CENTO E VINTE) VIDAS 
PARA ATENDIMENTO DOS ESTAGIÁRIOS 
QUE INTEGRAM O PROGRAMA DE 
ESTÁGIO FORENSE DA PGM-NI. 

120             R$ 3,21 R$ 385,20 R$ 4.622,40 

 TOTAL GERAL R$ 4.622,40  

 

 

 

 

PREÇO TOTAL OFERTADO: 

PRAZO DE PRESTAÇÕES DO SERVIÇO: 

DATA: 

VALIDADE DA PROPOSTA: 

 

 

 
_____________________________________

__ 
Carimbo da Firma, Nome e Assinatura 
do Representante Legal da  Empresa 
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ESTIMATIVA ORÇAMENTÁRIA 

 

 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VIDAS 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

MENSAL 

VALOR TOTAL 
POR 12 (DOZE) 

MESES 

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE COBERTURA SECURITÁRIA 
(SEGURO) PARA ASSEGURAR A 
QUANTIDADE MÍNIMA DE 60 (SESSENTA) E 
MÁXIMA DE 120 (CENTO E VINTE) VIDAS 
PARA ATENDIMENTO DOS ESTAGIÁRIOS 
QUE INTEGRAM O PROGRAMA DE 
ESTÁGIO FORENSE DA PGM-NI. 

120             R$ 3,21 R$ 385,20 R$ 4.622,40 

 TOTAL GERAL R$ 4.622,40  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Estado do Rio de Janeiro                                          Processo nº 2020/030.167                       fls.:                

PREFEITURA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU 

 

 

Página 26  

Edital Elaborado por                                                                       Comissão Permanente de Licitação                               

 

 

 

ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

Razão Social:  

 

 

Prezados Senhores, 

 

Em atenção ao Edital de Licitação nº 045/CPL/20 declaramos que cumprimos todos os requisitos de habilitação 

necessários para participar da licitação em epígrafe. 

 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

 

 

Assinatura do representante legal da empresa 

devidamente identificada 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

Razão Social: ............................ 

 

 

Prezados Senhores, 

 

Em atenção ao Edital de Licitação nº 045/CPL/20 nossa empresa declara que: 

 

 

 Não possuímos nosso quadro funcional servidor público ou em nosso quadro funcional, servidor público 

ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;  

 Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, 

Vereadores ou Servidores Municipais) por laço de matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo  até 

o segundo grau, ou por adoção, nos termos do Art.119 da Lei Orgânica Municipal;  

 Comprometemo-nos a garantir o prazo de validade dos preços e condições constantes da presente 

proposta por 60 (sessenta) dias corridos a partir da data da apresentação da mesma;  

 Asseguramos ter pleno conhecimento da legislação pertinente à contratação em pauta e demais 

condições previstas no Edital e seus anexos;  

 Não se encontra cumprindo as penalidades previstas nos incisos III ou IV do artigo 87 da Lei Federal nº 

8.666 de 1993. 

 

 

Local e data 

 

 

 

Assinatura do representante legal da empresa 

devidamente identificada 
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ANEXO IV  

 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO  

 

 

 

 

À 

CPL - MUNICÍPIO 

 

 

 

Ref.: EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 045/CPL/20 

 

 

 

 

Prezados Senhores, 

 

 

Credenciamos o/a Sr (a) . ............, nacionalidade ..........., cédula de identidade no ............, emitido pelo ........., para, em 

nome da ......(nome da empresa), participar do Pregão Eletrônico sob referência, podendo, para tanto, juntar e 

apresentar documentos, apresentar propostas, assinar atos e termos, requerer e deliberar, apresentar recursos, 

renunciar a direitos, inclusive recursos, e tudo o mais que se fizer necessário, de acordo com o Edital. 

 

 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

Assinatura do representante legal da empresa 

devidamente identificada 

 

 

 

 

 

 

 



Estado do Rio de Janeiro                                          Processo nº 2020/030.167                       fls.:                

PREFEITURA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU 

 

 

Página 29  

Edital Elaborado por                                                                       Comissão Permanente de Licitação                               

 

 

 

ANEXO V   

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA  

DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 2006. 

 

 

 

 

....................(Razão Social da Licitante)....................................., inscrita no CNPJ nº ............................, por intermédio 

de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................... e 

do CPF nº ............................ DECLARA, para fins do disposto no subitem 4.3 do Edital, do PREGÃO ELETRÔNICO nº 

......../CPL/20, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 

beneficiária da Lei Complementar nº 123 de 2006. 

 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar 

supracitada. 

 

 

________________ 

(Local/Data) 

 

 

 

 

_____________________________________________  

(Nome e Assinatura do Representante Legal) 

 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: Esta declaração deverá ser entregue o Pregoeiro, após abertura as Sessão, antes e 

separadamente dos invólucros (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) exigidos 

nesta licitação, pelas Licitantes que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime 

diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123 de 2006. 
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ANEXO 5.1   

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA  

DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 2006. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 045/CPL/20 

       

Prezados Senhores, 

 

 

....................(Razão Social da Licitante), inscrita no CNPF nº ............................, vem, DECLARAR, sob as penas da Lei, 

que cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) e que 

não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, 

estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 49 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente 

impeditivo da participação no presente certame. 

 

 

________________ 

(Local/Data) 

 

_____________________________________________  

(Assinatura do empresário individual) 

 

 

Observação: A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada 

pelo representante legal da empresa 

 

 

OBSERVAÇÃO: Esta declaração deverá ser entregue o Pregoeiro, após abertura as Sessão, antes e 

separadamente dos invólucros (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) exigidos 

nesta licitação, pelas Licitantes que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime 

diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123 de 2006. 

 

 

Nota: A falsidade desta DECLARAÇÂO, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/06, caracterizará 

crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das 

penalidades previstas neste Edital. 
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ANEXO 5.2 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA 

DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 2006 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 045/CPL/20 

 
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
 
___________________________________________________, com sede na ________________________________, 

Inscrita no CNPJ nº ________________________________, vem, por intermédio do representante legal o (a) Sr. (a) 

_____________________________, portador (a) da carteira de Identidade nº ______________ e do CPF/MF nº 

______________________, DECLARAR, sob as penas da Lei, que observa o disposto no art. 34, da Lei nº 11.488/07 

e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no parágrafo 4º do art. 3º da lei Complementar nº 

123/2006, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 49 da mencionada Lei, não havendo fato 

superveniente impeditivo da participação no presente certame.  

 
 
___________________________________ 
Local e data 
 
 
__________________________________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa devidamente identificado 
 
 
 
Observação: A declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo 
representante legal da empresa. 
 
 
 
 
OBSERVAÇÃO:       Esta declaração deverá ser entregue o Pregoeiro, após abertura da Sessão, antes e separadamente 

dos invólucros (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) exigidos nesta licitação, 

pelas Licitantes que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123 e 2006. 

 

 
 
Nota: A falsidade desta DECLARAÇÂO, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/06, caracterizará 

crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das 

penalidades previstas neste Edital. 

 
 
 

 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 045/CPL/20 

 

 

 

Prezados Senhores, 

 

 

 A empresa_____________________________________________ de CNPJ 

nº_________________________________________ representada pelo(a) Sr(a)______________________________ 

declara de que a mesma atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal, em 

cumprimento ao Inciso V do Artigo 27 da Lei nº 8.666/93, atestando que não possui em seu quadro, funcionários 

menores de dezoito anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não possui nenhum 

funcionário menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.  

 

 

___________________,_____ de _______ de 20____ . 

 

 

 

 

Assinatura do representante legal da empresa 

devidamente identificada 
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ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO PARA A _______________________________ 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NOVA 

IGUAÇU E  

 

 

O MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU, pessoa jurídica de direito público interno, cuja Prefeitura tem sede na Rua Athaíde 

Pimenta de Moraes, nº 528, Centro, Nova Iguaçu, CNPJ nº 29.138.278/0001-01, doravante denominado MUNICÍPIO, 

representado neste ato pelo Exmo. Sr. (identificar a autoridade), e a empresa  ________, situada na ________, inscrita 

no CNPJ  sob o nº ____________, Inscrição Estadual nº____ , doravante denominada CONTRATADA, representada 

neste ato por ____(IDENTIFICAR REPRESENTANTE)_______, resolvem celebrar o presente contrato para 

___________________________________., de acordo com o processo administrativo nº_______________ e o 

Edital de Licitação  nº ____/CPL/20, observando-se as normas gerais da Lei Federal nº 10.520/02, do Decreto 

Municipal nº 10.662/2016, e, subsidiariamente, da Lei Federal n.º 8.666/93, considerando-se sempre as respectivas 

alterações, bem como as cláusulas e condições seguintes. 

 

ÍNDICE 

CLÁUSULA ASSUNTO 

1ª  DO OBJETO 

2ª  DO PRAZO 

3ª  DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

4ª  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5ª  DA REMUNERAÇÃO CONTRATUAL 

6ª  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

7ª  DA EXECUÇÃO,  

8ª  DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 

9ª  DA RESPONSABILIDADE  

10ª  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

11ª  DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

12ª  DA EXCEÇÃO DE IMPEDIMENTO  

13ª  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES  

14ª  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO  

15ª  DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

16ª  DA RESCISÃO  

       17ª 

       18ª  

DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

DA CONTAGEM DOS PRAZOS  

       19ª DO FORO DE ELEIÇÃO 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

O presente contrato tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE COBERTURA SECURITÁRIA (SEGURO) 
PARA ASSEGURAR A QUANTIDADE MÍNIMA DE 60 (SESSENTA) E MÁXIMA DE 120 (CENTO E VINTE) VIDAS 
PARA ATENDIMENTO DOS ESTAGIÁRIOS QUE INTEGRAM O PROGRAMA DE ESTÁGIO FORENSE DA PGM-
NI. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO PRAZO 

 

O prazo de vigência do contrato será de 12 doze) meses a contar de sua assinatura. 

 
Parágrafo único. O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado apenas nas condições previstas no inciso II 

e nos parágrafos do art. 57, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO  

 

Constituem obrigações do MUNICÍPIO: 

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato; 

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à execução 

do presente contrato; 

c) exercer a fiscalização do contrato; 

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato nas formas definidas no parágrafo oitavo da cláusula 

oitava deste contrato; 

e) Emitir e ou requerer todas as licenças necessárias para o cumprimento do objeto do contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

 

a) Fornecer o objeto contratado observando todas as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, 

bem como as instruções e determinações expedidas pela fiscalização do Município;  

b) Emitir apólice de seguro no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da assinatura do contrato; 

c) Possibilitar a inclusão e exclusão de novos segurados, observando-se os limites mínimo e máximo previstos 

no Termo de Referência; 

d) Comunicar imediatamente a PGM-NI qualquer intercorrência ocorrido no curso da execução relacionada à 

apólice contratada; 

e) Disponibilizar a todos os segurados cópia da apólice do seguro contratado que deverá conter número do 

certificado, capital segurado, data do início do risco, nome do estipulante e do segurado e menção à cláusula 

beneficiária; 

f) Atender a qualquer solicitação do contratante no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis; 

g) Remeter cópia da apólice de seguro a PGM-NI no prazo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do contrato 

h) Manter a listagem de estagiários segurados devidamente atualizados, devendo fornecer a informação 

respectiva à PGM-NI; 
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i) Executar o objeto deste Termo de Referência com zelo, diligência e economia, procedendo sempre de acordo 

com a melhor técnica aplicável aos serviços dessa natureza; 

j) Efetuar, sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no tempo determinado por este, as correções e revisões de 

falhas ou defeitos verificados na prestação do serviço, sempre que a ela imputáveis; 

k) Quaisquer erros ou imperícias na execução do contrato, constatados pelo MUNICÍPIO obrigarão a contratada, 

à sua conta e risco, a repor as parcelas de serviços impugnadas, sem prejuízo de Ação Regressiva contra 

quem tiver dado causa; 

l) Obedecer estrita e rigorosamente aos prazos estabelecidos neste Contrato e no Edital, cabendo ao Município, 

no caso de inadimplemento, o direito de suspender a execução do contrato ou de aplicar as penalidades 

cabíveis, sem que assista à contratada qualquer direito a indenização; 

m) Requerer, junto aos órgãos competentes, a autorização para execução de quaisquer atividades envolvidas na 

prestação do objeto deste contrato, responsabilizando-se pelo cumprimento dos mesmos e pela fiel 

observância da legislação aplicável;  

n) Permitir ao Município, por todos os meios ao seu alcance, o mais amplo exercício da fiscalização, 

proporcionando-lhe pleno acesso a suas dependências, bem como, atendendo, prontamente, às    

determinações que lhe forem feitas, com o propósito de melhor atender as obrigações pactuadas; 

o)  Substituir, às suas custas, os funcionários que, a critério do MUNICÍPIO, apresentarem comportamento 

inadequado, ou, em algum momento, desrespeitarem as condições a eles inerentes; 

p)  Disponibilizar o pessoal necessário à execução do objeto deste contrato, sob sua inteira responsabilidade, 

obrigando-se a observar, rigorosamente, todas as prescrições relativas ás leis trabalhistas, previdenciárias, 

assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora; 

q)   Comparecer espontaneamente em juízo, na hipótese de qualquer reclamação trabalhista intentada ou ajuizada     

por seus empregados contra o Município, reconhecendo sua verdadeira condição de empregadora, substituindo 

o Município no processo, até o final do julgamento, arcando com todas as despesas decorrentes de eventual 

condenação; 

r) Arcar com ônus decorrentes de incidência de todos os tributos federais, estaduais e municipais que possam   

decorrer dos serviços objeto desse Termo de Referência, responsabilizando-se pelo cumprimento de todas as 

exigências das repartições públicas competentes, com total isenção do Município; 

s)    Arcar com todas as despesas de alocação e transporte de sua equipe necessárias à plena execução do objeto 

contratado; 

t) Arcar com todas as despesas decorrentes de eventuais serviços realizados em horários extraordinários (diurno, 

noturno, domingos e feriados) que forem necessários ao exato cumprimento das obrigações pactuadas; 

u) Aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado, do contrato que vier a ser celebrado, conforme estabelece o 

§ 1º, Art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

v) Responsabilizar-se por quaisquer danos ocasionados ao MUNICÍPIO ou a terceiros em decorrências de atos ou 

omissões perpetrados quando da execução do objeto do contrato; 

w) Responder por violação ao direito de uso de materiais, métodos ou processo de execução protegidos por marcas 

ou patentes, arcando com indenizações, taxas e/ou comissões que forem devidas; 

x) Manter-se durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, no 

que tange às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do art. 55, inciso XIII, da 

Lei n.º 8.666/93; 
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y) Apresentar ao Município, sempre que solicitado, os comprovantes dos recolhimentos devidos ao INSS e FGTS, 

mediante cópia autenticada, assim como comprovante de pagamento dos salários e demais parcelas trabalhistas 

aos empregados utilizados para a consecução do objeto contratual; 

z) Comunicar à fiscalização do contrato, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, os motivos de força maior 

que possam justificar a interrupção do serviço; 

aa) Correção por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA as consequências de imprudência, negligência 

ou imperícia sua e de seus empregados ou prepostos, notadamente: 

 

i. Má qualidade dos serviços prestados; 

ii. Violação do direito de propriedade industrial; 

iii. Furto, perda, roubo, deterioração ou avarias de materiais ou equipamentos; 

iv. Ato ilícito seu e de seus empregados ou prepostos que tenham reflexos danosos para o cumprimento da 

execução contratual; 

v. Acidentes de qualquer natureza com materiais ou equipamentos, com seus empregados ou terceiros, na 

execução dos serviços necessários à execução contratual ou em decorrência da execução deles. 

CLÁUSULA QUINTA – DA REMUNERAÇÃO CONTRATUAL 

 

O valor total previsto para este contrato é de R$________________ 

(_________________________________________), passível de alteração apenas pela ocorrência de eventos 

supervenientes que alterem o equilíbrio econômico-financeiro, nos moldes do art. 65 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

Parágrafo primeiro. A remuneração do contratado será calculada de acordo com a seguinte fórmula: número de 

estagiários segurados x R$ valor unitário da proposta = R$ valor da remuneração mensal. 

 
Parágrafo segundo. Consideram-se incluídos no preço previsto no caput desta cláusula todas as despesas relativas 

ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, encargos sociais e 

financeiros e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto contratual. 

 
Parágrafo terceiro. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão irreajustáveis pelo período de 12 

(doze) meses a contar da data base utilizada para formulação da proposta. Os eventuais reajustes seguintes que 

sejam necessários só poderão ocorrer, mediante expresso requerimento do contratado, com periodicidade anual e 

deverão utilizar o índice IPCA. 

 
Parágrafo quarto. Em caso de renovação fundada no art. 57, II, da Lei n.º 8.666/93, caberá ao contratado ressalvar 

expressamente o direito ao reajuste e ao reequilíbrio como condição para renovação, sob pena de preclusão.  

 
Parágrafo quinto. A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, em virtude de eventos 

supervenientes, a fim de assegurara manutenção do equilíbrio econômico - financeiro, desde que devidamente 

justificada nos termos do art. 65 da Lei n° 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

As despesas com a execução do presente contrato, conforme nota de empenho acostadas aos autos do processo 

administrativo, correrão à conta das dotações orçamentárias abaixo classificadas:  
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PROGRAMA DE TRABALHO:  

ELEMENTO DE DESPESA:   

FONTE DE RECURSOS: 

 

Parágrafo único. As despesas previstas para o exercício seguinte correrão à conta da dotação orçamentária própria, 

sempre precedida do empenho. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO 

 

O Contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento 

convocatório e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

 

Parágrafo único. A CONTRATADA iniciará a execução contratual no prazo máximo indicado na ordem de 

fornecimento.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 

 

A fiscalização do cumprimento do objeto do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Requisitante, nos termos do 

art. 51, do Decreto Municipal n.º 10.662/16, que será responsável por: 

 

a) fazer cumprir a especificação do objeto e demais condições constantes deste contrato; 

b) notificar a CONTRATADA acerca da prática de infrações que ensejem a aplicação das sanções previstas na 

cláusula décima quarta; 

c) suspender a execução do serviço julgado inadequado; 

d) sustar o pagamento das faturas no caso de inobservância pela CONTRATADA de qualquer obrigação prevista 

neste contrato; 

e) exigir a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA, cuja atuação, permanência ou comportamento 

seja julgado prejudicial, inconveniente ou insatisfatório à disciplina ou ao interesse do objeto contratado, sem 

que essa decisão acarrete qualquer ônus ao MUNICÍPIO. 

 

Parágrafo primeiro. Cabe recurso das determinações previstas no caput desta cláusula, no prazo de cinco dias úteis 

previsto no art. 109, II, da Lei n.º 8.666/93, exceto no caso da aplicação de sanções, para as quais se observará o prazo 

previsto na cláusula décima quarta.  

 

Parágrafo segundo. A CONTRATADA facilitará, por todos os meios ao seu alcance, a ampla fiscalização do 

MUNICÍPIO, promovendo o fácil acesso às suas dependências, podendo, inclusive, lhe ser exigido o fornecimento de 

veículo necessário à diligência da fiscalização. 

 

Parágrafo terceiro. A CONTRATADA atenderá prontamente às observações e exigências que lhes forem apresentadas 

pela fiscalização.  
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Parágrafo quarto.  A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de 

inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, 

explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho 

de suas atividades. 

 

Parágrafo quinto. A instituição e a atuação da fiscalização do MUNICÍPIO não excluem ou atenuam a responsabilidade 

da CONTRATADA nem a exime de manter fiscalização própria. 

 

Parágrafo sexto. A fiscalização do contrato, sob pena de responsabilização administrativa, anotará em registro próprio 

as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados ou comunicando o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação, no que exceder à 

sua competência. 

 

Parágrafo sétimo. Quaisquer entendimentos entre a fiscalização e a CONTRATADA, desde que não infrinjam nenhuma 

cláusula contratual, serão feitos por escrito, não sendo tomadas em consideração quaisquer alegações da 

CONTRATADA com fundamento em ordens ou declarações verbais. 

 

Parágrafo oitavo. O objeto do contrato será recebido de acordo com as etapas previstas no cronograma físico-

financeiro, observada a seguinte forma: 

 
a) provisoriamente, confirmando-se no prazo de 10 (dez) dias, contados da execução dos serviços, a adequação às 

especificações técnicas e à quantidade exigida em parecer circunstanciado da fiscalização do contrato;  

b) definitivamente, após parecer circunstanciado da fiscalização do contrato, após decorrido o prazo de 30 (trinta) dias 

de observação e vistoria que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais. 

 

Parágrafo nono. Caso seja verificado defeito ou desconformidade do objeto contratual, o fato será comunicado à 

CONTRATADA, que deverá promover o reparo no prazo fixado no comunicado, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

 

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE 

 

O objeto do presente contrato será executado sob a direção e responsabilidade técnica da CONTRATADA. 

 
Parágrafo primeiro. A CONTRATADA é responsável por danos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, não excluída 

ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da 

Administração. 

 

Parágrafo segundo.  A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, 

dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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O pagamento será realizado por meio de depósito em conta bancária a ser indicada pela CONTRATADA, 

observando-se os valores e as periodicidades de cada etapa. 

 

Parágrafo primeiro. Para fins de pagamento prevalecerá o valor correspondente à prestação efetiva do serviço 

objeto da licitação, nos exatos termos exigidos pelas diretrizes fixadas no Termo de Referência. 

 

Parágrafo segundo. Eventuais discrepâncias nos serviços prestados poderão acarretar glosa no valor da 

solicitação de pagamento. 

 

Parágrafo terceiro. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido próprio observado o disposto 

no Decreto Municipal nº 10.696 de 2016.   

 

Parágrafo quarto. O prazo de pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da data final do período do 

adimplemento da obrigação, devendo a CONTRATADA promover a entrada do pedido de pagamento, obedecidos 

o disposto no art. 40, XIV, “a” da Lei Federal 8.666 de 1993. 

 

Parágrafo quinto. Caso se faça necessária à representação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o 

prazo de 30 (trinta) dias, ficará suspenso, voltando a contar de onde parou a partir da data da respectiva 

reapresentação. 

 

Parágrafo sexto. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato 

atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e serão acrescidos de 0,033% 

(trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre 

a parcela devida. 

 

Parágrafo sétimo. Os pagamentos realizados pelo Município em prazo inferior ao estabelecido serão realizados 

mediante desconto de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação. 

 

Parágrafo oitavo. No caso de atraso de pagamento por motivo atribuível ao Município, será devido o pagamento de 

0,1% (um décimo por cento) ao mês, caso inexista justificativa adequada para a ocorrência do atraso. 

 

Parágrafo nono. Se o MUNICÍPIO for autuado, notificado, citado, intimado ou condenado em razão do não 

cumprimento, em época própria, de qualquer obrigação atribuível à CONTRATADA, seja de natureza fiscal, 

trabalhista, previdenciária ou de qualquer outra espécie, assistir-lhe-á o direito de reter, a partir do recebimento da 

autuação, notificação, citação ou da intimação a quantia referente à contingência calculada de acordo com os 

parâmetros estabelecidos pelo MUNICÍPIO. Este valor será restituído à CONTRATADA nos casos em que a mesma 

satisfizer a respectiva obrigação ou o MUNICÍPIO for excluído do polo passivo, mediante decisão irrecorrível. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

O Contrato poderá ser modificado pelo MUNICÍPIO, sendo mantidas suas demais cláusulas, na forma prevista no artigo 

58, inciso I e seus §§ 1º e 2º e/ou no artigo 65 e seus respectivos parágrafos, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, 
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mediante a assinatura de Termo Aditivo. 

 

Parágrafo único. Não serão consideradas alterações contratuais as inclusões ou exclusões de estagiários segurados 

conforme Termo de Referência.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO  

 

Constitui cláusula de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade de opor perante o 

Município a exceção de inadimplemento como fundamento para a interrupção unilateral do fornecimento. 

 

Parágrafo único. A suspensão do contrato, a que se refere o art. 78, XIV e XV da Lei Federal nº 8.666/93, se não for 

objeto de prévia autorização da Administração, deverá ser requerida judicialmente, mediante demonstração dos riscos 

decorrentes da continuidade da execução do contrato, sendo vedada sua suspensão por decisão unilateral da 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

 

A inexecução total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração 

contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o 

contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

 

a) advertência; 

 

b) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor da parcela em atraso; 

 

c) multa de 5% (cinco por cento) incidirá sobre o valor total do contrato, aplicada de acordo com a gravidade 

da infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido 

inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento); 

 

d) multa de 20% (vinte por cento) do valor total em caso de rescisão por culpa da CONTRATADA;  

 

e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 

prazo máximo de 02 (dois) anos;  

 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade prevista no subitem anterior, que será concedida sempre que a empresa ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base  na alínea 

“e”, observado quando for o caso, o disposto no art. 7º da Lei Federal 10.520 de 2002.  
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Parágrafo primeiro. A imposição de multa até o valor de 250 UFINIG’s é de competência do Secretário (a) Municipal 

Titular da Pasta, assegurados a ampla defesa e o contraditório. A aplicação das demais sanções será da competência 

do Prefeito Municipal, segundo o § 5º do art. 51 do Decreto Municipal 10.662 de 2016. 

 

Parágrafo segundo. A penalidade de advertência poderá ser aplicada pela comissão de fiscalização, nos moldes do 

Decreto Municipal nº 10.662 de 2016. 

  

Parágrafo terceiro. A empresa será notificada sobre a anotação da infração e terá 5 (cinco) dias úteis para apresentar 

sua defesa, contados da data do recebimento da notificação sendo o prazo ampliado para 10 (dez) dias na hipótese 

prevista na alínea “f” do caput deste item. 

 

Parágrafo quarto. Cada uma das sanções previstas nas alíneas “a”, “e” e “f” desta cláusula poderão ser aplicadas 

juntamente com as constantes na letra “b”, “c” e “d”. 

 

Parágrafo quinto. Os valores das multas serão deduzidos da garantia prestada, mas caso essa não tenha se verificado 

ou sendo insuficiente, será promovido desconto correspondente sobre o primeiro documento de cobrança apresentado 

pela contratada após aplicação da sanção, permanecendo o desconto sobre os pagamentos sucessivos até completa 

quitação.  

 

Parágrafo sexto. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o 

contraditório e a defesa prévia. 

 

Parágrafo sétimo. A aplicação das sanções previstas neste item observará o disposto no Decreto Municipal 10.662 de 

2016. 

 

Parágrafo oitavo. O prazo do impedimento, da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo 

com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade e os limites dispostos no 

art. 7º, da Lei nº 10.520/02 e no art. 87, III, da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA ou de perdas e danos ou prejuízos 

que a execução do contrato tenha acarretado, quando não comportarem cobrança amigável, serão cobrados 

judicialmente, caso sejam superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face do 

MUNICÍPIO. 

 

Parágrafo único. Caso o MUNICÍPIO tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a 

CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) 

sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de 

advogado, estes fixados, desde logo em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 
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O presente contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

Parágrafo primeiro. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo 

administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa. 

 

Parágrafo segundo. A declaração de rescisão deste contrato operará seus efeitos a partir da publicação no órgão 

oficial de divulgação do Município de Nova Iguaçu.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo previsto na legislação pertinente, no 

veículo de publicação oficial do Município, correndo os encargos por conta do MUNICÍPIO. 

 

Parágrafo primeiro. O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, 

número do empenho e fundamento do ato.  

 

Parágrafo segundo. O MUNICÍPIO encaminhará cópia deste contrato ao Tribunal de Contas do Estado, para 

conhecimento, após assinatura das partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA CONTAGEM DOS PRAZOS 

 

Na contagem dos prazos estabelecidos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão 

os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário, conforme art. 110 e parágrafo único da 

Lei Federal nº 8.666/93.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO DE ELEIÇÃO 

 

Fica eleito o Foro da Cidade de Nova Iguaçu, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa 

ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o 

presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de 

testemunhas abaixo firmadas. 

 

 

Nova Iguaçu, _____ de _________________ de _______. 

 

 

 

Pela CONTRATANTE:     
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Pela CONTRATADA: 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1 –       2 – 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. DO OBJETO 
 
O presente Termo tem por objeto a contratação de empresa especializada, na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, para prestação dos serviços de cobertura securitária (seguro) 
para assegurar a quantidade mínima de 60 (sessenta) e máxima de 120 (cento e vinte) 
vidas, referente aos estagiários remunerados que ingressaram na Procuradoria Geral do 
Município – PGM através do Programa de Estágio Forense da PGM – NI. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
Trata-se de serviço essencial para o cumprimento do que preceituam as normas contidas 
nos termos do Art. 9º, Inciso IV da Lei nº 11.788/08, bem como na Resolução PGM nº 09 
de 10/04/2018, que cria o Programa de Estágio Forense da PGM-NI. 
 
Nesse contexto, a presente licitação visa ao atendimento da obrigação legal de manter 
seguro contra acidentes pessoais em favor dos estagiários, esperando-se como 
resultados a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a avaliação da 
compatibilidade da apólice a ser contratada com os valores de mercado. 
  
3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
3.1. A cobertura do seguro será para estagiários com idades compreendidas na faixa 

etária entre 18 e 70 anos; 
 

3.2. A cobertura do seguro deverá ocorrer durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, 
garantindo os riscos relativos às atividades profissionais e extraprofissionais, 
ocorridos em qualquer parte do Estado do Rio de Janeiro; 

 

3.3. A seguradora possibilitará a inclusão de novos estagiários no decorrer da vigência da 
APÓLICE, que venham a ingressar posteriormente no Programa de Estágio, 
garantindo a cobertura a partir da data de admissão na PGM, limitando-se a 120 
(cento e vinte) estagiários, conforme consta no objeto do presente Termo; 

 

3.4. A seguradora também possibilitará a exclusão de estagiários, a qualquer tempo, 
durante o período de duração da APÓLICE; 

 

3.5. O recolhimento de documentos relativos à inclusão e exclusão de estagiários será 
efetuado por parte da Seguradora, que manterá atualizada a listagem dos segurados. 

3.6. A Seguradora disponibilizará cópia da apólice do seguro de vida a todos os 
segurados, que deverá conter: o número do certificado, capital segurado, a data do 
início do risco, nomes do Estipulante e do segurado e menção à Cláusula 
Beneficiária, de conformidade com a legislação vigente; 
 

3.7. A Seguradora disponibilizará canal de comunicação aos gestores do 
CONTRATANTE, bem como aos segurados, por telefone, internet e/ou atendimento 
personalizado que deverá ocorrer no Município de Nova Iguaçu, a fim de garantir 
comunicação eficaz e agilidade dos processos e sinistros; 

 

 



 

 
 

3.8. A Seguradora responderá a qualquer solicitação feita pela CONTRATANTE através 
de memorandos / ofícios devidamente registrados pela CONTRATADA, em até 05 
(cinco) dias úteis a contar da data da solicitação; 

 

3.9. A Seguradora ofertará uma carteira personalizada para cada segurado contendo as 
informações básicas do seguro de vida, tais como: nº da apólice; a data de vigência; 
o nome e CPF do segurado. 

 
4. DA INCLUSÃO E EXCLUSÃO 
 
A inclusão e exclusão dos segurados poderá ocorrer mensalmente, através de envio da 
relação, pela CONTRATANTE, por meio eletrônico, contendo nome completo, CPF, data 
do nascimento e data de admissão dos estagiários admitidos no Programa de Estágio. 
 
5. DA COBERTURA DO SEGURO DA APÓLICE 
 
A CONTRATADA emitirá APÓLICE de Seguro de Vida em Grupo aos estagiários 
remunerados da PGM, pelo prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, abrangendo 
os seguintes eventos: 
 

a) MORTE POR ACIDENTE: Garante aos beneficiários do segurado o pagamento do 
valor do capital contratado; 

 

b) INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL OU PARCIAL POR ACIDENTE: No caso de 
invalidez permanente total ou parcial por acidente, o cálculo do valor da 
indenização será feito com base no grau de invalidez, de acordo com a tabela de 
invalidez permanente aprovada pela Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP). A reposição do capital seguro restante será automática, após cada 
acidente; 
 

c) AUXÍLIO FUNERAL POR ACIDENTE: No caso falecimento do segurado em 
decorrência de causa acidental.  

 
6. DOS VALORES DAS COBERTURAS 
 
A proposta deverá ser apresentada conforme demonstrativo abaixo: 
 
NÚMERO MÍNIMO DE VIDAS: 60 
NÚMERO MÁXIMO DE VIDAS: 120 
MORTE POR ACIDENTE: R$ 30.000,00 
INVALIDEZ PERMANETE TOTAL OU PARCIAL POR ACIDENTE: R$ 30.000,00 
AUXÍLIO FUNERAL POR ACIDENTE: R$ 5.000,00 

 
Os valores apresentados deverão incluir seguros, taxas e demais encargos livres de ônus 
adicionais de qualquer natureza. 
 
Os valores globais, bem como as parcelas mensais poderão ter variação em função de 
mudança quantitativa no Quadro de Estagiários da PGM/NI. 
 
Caso essa quantidade seja alterada, o cálculo será baseado da mesma forma, ou seja: 
Nº. DE ESTAGIÁRIOS X R$.......... = R$.............. 



 

 

7. DA ENTREGA DAS APÓLICES 
 
 
As apólices de seguro deverão ser entregues no Centro de Estudos Jurídicos – CEJUR, 
no Edifício Odilardo Alves, localizado na Rua Ataíde Pimenta de Moraes, 335, 3º andar, 
Centro, Nova Iguaçu, Rio de Janeiro, CEP 26.210-190. 
  
8. DO PRAZO PARA O PAGAMENTO DO PRÊMIO DO SEGURO AOS 

BENEFICIÁRIOS 
 
Na eventual ocorrência de sinistro, a CONTRATADA deverá efetuar o pagamento do 
prêmio aos beneficiários, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias a partir da efetiva 
entrega da documentação necessária à execução pela CONTRATANTE. 
 
9. DO INÍCIO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA APÓLICE 
 
O prazo de vigência da APÓLICE será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, 
devendo vigorar a partir do 5º (quinto) dia útil do recebimento da Nota de Empenho. 
 

10. VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO 

Conforme ANEXO I. 

 
11. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

O desembolso financeiro se dará mensalmente, considerando o quantitativo de estagiário, 
uma vez que estes podem ser incluídos e excluídos da apólice, bem como, de acordo 
com o cálculo resultante da fórmula do item “6” do presente Termo. 

 

12. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
12.1. Emitir a(s) apólice(s) de seguro no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos após o 

correspondente pagamento; garantindo o pagamento de uma indenização aos 
Segurados ou a seus beneficiários até o valor das importâncias seguradas; de 
acordo com as normas estabelecidas pela Superintendência de Seguros Privados – 
SUSEP; 
 

12.2. Emitir documento que contenha os dados dos segurados, coberturas, valores 
contratados (importância seguradas), vigência do seguro, condições gerais e 
particulares que identifiquem o risco, assim como, modificações que produzam 
durante a vigência do seguro, alterado através do endosso; 

 

12.3. Permanecer como única e total responsável perante o CONTRATANTE inclusive do 
ponto de vista técnico, respondendo pela qualidade e presteza no atendimento, 
principalmente quando da regularização de situações decorrentes de eventuais 
sinistros; 

 

12.4. Enviar mensalmente para ao Centro de Estudos Jurídicos – CEJUR uma relação 
com as vidas asseguradas; 

 
 
 
 



 

 
 
 

12.5. Enviar mensalmente a fatura com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do 
vencimento. 

 
13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
13.1. Cumprir todas as normas e condições estabelecidas; 

 

13.2. Assegurar à CONTRATADA o pronto pagamento do prêmio do seguro; 
 

13.3. Informar a CONTRATADA, por meio eletrônico, relação completa dos estagiários 
contendo nome completo, CPF, data de nascimento, seu beneficiário e data de 
admissão dos mesmos, quando do envio da nota de empenho que trata o item 10;  

 

13.4. Informar a CONTRATADA sempre que houver inclusão /exclusão de estagiários; 
 

13.5. Fornecer todas as informações, esclarecimentos, documentos e as condições 
necessárias à cobertura dos seguros pretendidos. 

 
 
14. DO GERENCIAMENTO / FISCALIZAÇÃO PELA CONTRATADA 
 
14.1. O cumprimento das obrigações constantes da apólice de seguros será 

acompanhado e fiscalizado pela Procuradoria Geral do Município, através da 
Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato; 

 

14.2. A PGM anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou impropriedades observadas;  

 

14.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Comissão deverão 
ser solicitadas ao Procurador-Chefe do Centro de Estudos Jurídicos, em tempo 
hábil, para adoção das medidas convenientes; 

 

14.4. Além do acompanhamento e da fiscalização da execução dos serviços, a 
Procuradoria Geral poderá, ainda, sustar qualquer serviço que, por ocasião de 
sinistro, que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que 
essa medida se tornar necessária; 

 

14.5. À Comissão de Acompanhamento e Fiscalização compete encaminhar ao 
Procurador-Chefe do Centro de Estudos Jurídicos documento que relacione as 
ocorrências que impliquem em multas a serem aplicadas à CONTRATADA, que 
adotará as providências pertinentes junto ao Procurador-Geral do Município; 

 

14.6. A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades 
contratuais. 

 
15. DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
O pagamento se dará na forma e nos prazos usuais previstos na Lei nº 8.666/93, 
obedecendo aos procedimentos descritos no Decreto Municipal nº 10.696/2016. 
 

Nenhum pagamento será efetuado, enquanto estiver pendente a entrega da relação 
atualizada contendo os dados dos segurados (incluídos e excluídos), que será fornecida 
mensalmente pela CONTRATADA, e de demais documentos previstos no Decreto 
Municipal acima mencionado. 
 



 

 
 
16. DA PROPOSTA 
 
As propostas deverão obedecer às especificações deste Termo de Referência, bem como 
ao disposto no Parágrafo 3º do Artigo 64, da Lei Federal nº 8.666/93, tendo validade de 60 
(sessenta) dias. 
 

Todos os custos, diretos e indiretos, dos serviços a serem prestados serão incluídos na 
proposta. 
 
17. FONTE DE RECURSO E ESTIMATIVA ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta de dotações 

orçamentárias próprias assim classificadas:  

 

Órgão Programa Elemento Fonte 

020901 04.122.5001.2004 3.3.90.39 
FUNDO DA PROCURADORIA 

GERAL DE NOVA IGUAÇU 

 

 
18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Os procedimentos e dúvidas suscitadas terão como diretriz o disposto na Lei Federal 

nº 8.666/93. 

Fica eleito o foro deste Município para contendas judiciais. 

 
Nova Iguaçu, 14 de agosto de 2020. 

 
 
 

OSCAR BITTENCOURT NETO 

Procurador-Chefe do Centro de Estudos Jurídicos 

 

 

 
 

Aprovo o Projeto Básico. 
 

NI, 14/08/2020. 
 
 
 

RAFAEL ALVES DE OLIVEIRA 
 Procurador-Geral do Município  

  
 
 

 
 



 

 
 
 
 
 

ANEXO I 
(VALOR ESTIMADO) 

 
 

 

 
 
 

SEGURO 

 
Empresa 1 

 

Contrato 
2019 

 
Contrato 2018 

 
 
Porto Seguro  

SUPER 
DINÂMICA 

 
 

HOLD 
ASSESSORIA 

 
VALOR 

MENSAL 
(POR 

SEGURADO) 

R$ 3,21 R$ 3,79 R$ 4,22 

 
VALOR 
ANUAL 
(POR 

SEGURADO) 

R$ 38,52 R$ 45,48 R$ 50,64 

 
VALOR 

TOTAL 12 
MESES (120 

VIDAS) 

R$ 4.622,40 R$ 5.457,60 R$ 6.076,80 


